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ARTIGO I

$eurança contra íncôndío? Parte 2

) Vistorias em sistemas de proteção contra incêndio levantam questões
sobre a realidade da segurança contra incêndio nas edificações

Dando continuidade ao artigo publica-
do na edição de dezembro de 2018, serão

apresentados os resultados obtidos nas

vistorias realizadas pelo IPT, por meio do
seu LSFEx (Laboratório de Segurança ao

Fogo e a Explosões), em dois sistemas

distintos: sistema de iluminação de emer-

gência e sistemas de chuveiros automáti-

cos de supressão e controle de incêndio.

Como dito anteriormente, as vistorias

que têm sido realizadas pelo IPT, quer

seja com o sentido de investigar ocor-

rências de incêndios, quer seja com a in-

tenção de avaliar condições de segurança

contra incêndio em edificações, de modo

geral, correspondem a situações regtdari-
zadas junto ao Corpo de Bombeiros que

contam com os respectivos AVCB (Au-
tos de Vistoria do Corpo de Bombeiros),
ou seja, o documento que atesta o cum-

primento das regulamentações estaduais

de proteção contra incêndio.

E muito comum encontrar situações
nas quais nenhum sistema de proteção
contra incêndio apresenta desempenho
satisfatório, envolvendo tantos as ações
de proteção ativa como as ações de pro

-
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teção passiva. Frequentemente, estão

presentes todos os sistemas exigidos na

regulamentação para as situações de ris-

co consideradas, mas nenhum apresenta
o desempenho exigido nas normas téc-

nicas e Instruções Técnicas.

Fica, em muitas situações analisadas, a

preocupante sensação de falsa seguran-

ça contra incêndio. Na medida em que
se consegue aprofundar a análise dos lo-

cais, realizando ensaios operacionais dos
distintos sistemas e outras medições para

comprovação do desempenho, mais for-

te é esta sensação.
Os problemas que normalmente são

encontrados nos sistemas de proteção
contra incêndio se originam nos proje-
tos e especificações, se estendem para a

instalação, onde se observam falhas gro-
tescas (muitas das quais causadas por in-

formações contraditórias ou inexistentes

nos projetos) e alcançam a fase de uso

da edificação, na qual são frequentes a

manutenção equivocada ou inexistente

e a operação insatisfatória. Esta decor-

rente, em boa parte dos casos, da falta de

informações e de treinamento das equi-
pes que gerenciam o uso das edificações.
Ao longo dos últimos anos, o LSFEx

tem sistematizado as avaliações de cam-

po envolvendo sistemas de proteção
contra incêndio, especialmente, em cdi-

fi'cios de reunião de público, edificios

de escritórios e edifícios de armazena-

gem. Tais avaliações abrangem sistemas

de chuveiros automáticos de proteção
contra incêndio, sistemas de iluminação
de emergência, sistemas de detecção e

alarme, sistemas de proteção por extin-

tores, sistemas de hidrantes e respecti-
vas mangueiras, etc.. No artigo anterior

foram apresentadas avaliações de detec-

tores e alarme de incêndio, extintores e

hidrantes. No presente artigo está apre-
sentado um extrato destas avaliações pa-
ra mais dois destes sistemas: iluminação
de emergência e chuveiros automáticos.

ILUMINAÇÃO
Um dos principais objetivos na segu-

rança contra incêndio é proporcionar a

salvaguarda dos usuários de uma edifica-

Características e quantidade de sistemas avaliados

Tiposdesistemasdeiluminaçãodeemergência QuantidadedesistemasvistoriadosI
Blocos autônomos 36

Centralizado por baterias recarregáveis 6

Centralizado por grupo motogerador 24

JANEIRO! 2019

Capacitação de Instrutores de APH

www.suportebasicodevida.com.br

/

com a redaçao da revista

Diíipiriiki

Fïngncii iIii

JEdi rJçj:j1

ção, possibilitando o abandono tão rápi-
do quanto possível, de maneira organiza-
da e segura. A instalação do sistema de

iluminação de emergência deve garantir
a visualização dos trajetos a serem per-
corridos e dos obstáculos que devem

ser evitados. Este sistema deve ser com-

plementado com a sinalização de emer-

gência de orientação e salvamento (a ser

tratada em próximo artigo), que deve

indicar as direções corretas a serem se-

guidas. Deve-se tomar como certo, para
fins de análise de risco e concepção dos

sistemas de proteção contra incêndio, de

forma geral, que a alimentação elétrica

do sistema de iluminação normal, entre

outros, será desligada ou falhará em de-

corrência do incêndio, e que apenas as

instalações e serviços de emergência per-
manecerão funcionais.

De acordo com aABNTNBR 10898-

Iluminação de Emergência, a iluminação
de aclaramento é obrigatória para todos

os locais que proporcionam a circulação
vertical e horizontal de saída para o exte-

rior da edificação. O sistema deve aclarar

as rotas de fuga utilizáveis no momento

do abandono de uma edificação, no caso

de um incêndio, e também deve permitir
o controle visual das áreas abandonadas

para que seja possível localizar pessoas

impedidas de se locomoverem.

Os três tipos de sistemas de iluminação
de emergência fixos descritos na norma

ABNT NBR 10898 são: conjunto de

blocos autônomos, sistema centralizado

com um banco de baterias recarregáveis
e sistema centralizado com grupo mo

-

togerador.
A Tabela 1 apresenta as quantidades

de sistemas de iluminàção de emergên-
cia vistoriados ao longo dos quatro últi-

mos anos pelo LSFEx. As constatações

apresentadas a seguir se baseiam nos re-

sultados destas vistorias.

O aspecto que mais demonstrou afe-

tar negativamente os sistemas de ilumi-

nação de emergência, independente do

tipo do sistema analisado, foio valor de

iluminamento, no nível do piso, das ro-

tas de fuga e das escadas de emergência.
De acordo com a norma ABNT NBR

Emergência I 35



Distanciamento horizontal das luminárias de emergência conforme norma

ABNT NBR 10898
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10898, é necessário garantir no piso o

nível de iluminamento mínimo, corres-

pondente a 5 lux para as escadas e de 3

lux para os locais planos. Foram encon-

tradas diversas áreas em todos os tipos
de sistemas analisados em que os valores

de iluminamento mostravam-se inferio-

res aos exigidos. Tal situação decorria de

quatro tipos de situaçôes que atuavam de
modo concomitante: número reduzido

de luminárias de emergência instaladas;
falha total ou parcial no acionamento

das luminárias de emergência; baixa ilu-

minância das luminárias de emergência;
luminárias com má conformação do fei-

xe de luz.

Em todos os sistemas analisados não

havia projetos específicos dedicados ao

sistema de iluminação de emergência,
mas apenas as plantas arquitetônicas das

edificações referentes ao Projeto Legal
do Corpo de Bombeiros para a obten-

ção ou renovação do AVCB (Auto de

Vistoria do Corpo de Bombeiros), nas

quais só havia informações sobre a dis-

tribuição das luminárias de emergência.
Verificou-se ainda que, de modo gene-

ralizado, tendo como referência o Pro-

jeto Legal havia luminárias que estavam

instaladas em locais distintos dos indi-

cados e pontos indicados de luminárias

que não existiam.

A disposição das luminárias no am-

biente protegido deve estar de acordo

com a norma ABNT NBR 10898, res-

peitando a distância máxima entre dois

pontos de iluminação, correspondente a

quatro vezes a altura da instalação des-

h - Altura de instalação

Parede

tes em relação ao nível do piso, confor-

me mostrado na Figura 1. Esta condição
define o número mínimo de luminárias,
mas deve ser compatibilizada com as Ca-

racterísticas das luminárias empregadas,
de forma a garantir os níveis mínimos

de iluminamento requeridos. Em prati-
camente todas as situações vistoriadas as

distâncias entre luminárias superavam os

limites requeridos. Para agravar a situa-

ção, mesmo que tal condição houvesse

sido atendida, as características das lumi-

nárias empregadas não determinariam a

iluminação necessária. Isto demonstra

que os sistemas foram instalados sem o

dimensionamento necessário que deve

ser objeto de memorial de cálculo, parte
fundamental de qualquer projeto execu-

tivo. Ver Foto 1.

Constatou-se nos testes de acionamen-

to dos sistemas de iluminação de emer-

gência que, em muitas áreas vistoriadas,
diversas luminárias do sistema não atua-

ram ou atuaram demonstrando não apre-
sentar o fluxo luminoso necessário para
atender as condições de iluminamento

no nível do piso, conforme definido an-

teriormente. Este problema se deve ao

fato de as luminárias instaladas serem de

má qualidade e requerem substituições

frequentes afetando os três tipos de sis-

temas vistoriados, especialmente, aque-
les compostos por blocos autônomos.

Ver Fotos 2 e 3.

A norma ABNT NBR 10898 define

que as verificações de funcionamento

das luminárias devem ser realizadas men-

salmente, no caso dos sistemas de blocos

autônomos e centralizados por baterias

recarregáveis, e quinzenalmente, nos sis-

temas centralizados por grupo motoge-
rador. Tais condições, de modo geral não
eram atendidas nos sistemas vistoriados.

No que diz respeito à autonomia, osis-

tema não deve teruma autonomia menor

que uma hora de funcionamento. Verifi-

cou-se em diversas áreas analisadas que

muitas luminárias não conseguiram man-
ter seu funcionamento após uma hora de

teste, ou por falta de carga em suas bate-

rias internas, no caso dos blocos autôno-

mos, ou por falha nos componentes das

luminárias. Durante os testes de autono-

mia, verificou-se que um número signifi-
cativo de sistemas de blocos autônomos

não apresentava circuitos dedicados, Ca-

racterizados por serem alimentados por
meio do quadro de iluminação e serem

dotados de disjuntores exclusivos. Esta

situação dificulta as ações de verificação

periódica das luminárias e demonstra,
mais uma vez, o efeito extremante no-

civo da ausência de projeto executivo.

Um aspecto que chamou a atenção em

grande parte dos sistemas analisados, em

especial aqueles compostos por blocos

autônomos, corresponde à indefinição
do papel de parte considerável das lumi-

nárias. Percebeu-se que havia a expecta-

tiva, por parte dos instaladores (conside-
rando que os sistemas foram instalados

Falha total no acionamento do

bloco autônomo em escada de
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Leds parcialmente apagados
indicando má qualidade de

bloco autônomo
- -

sem projeto), que luminárias de baliza-

mento exercessem a função de aclara-

mento. Ainda, identificaram-se muitos

blocos autônomos, sobre as saídas, que

apresentavam a inscrição da palavra SA-

IDA ou de uma seta pintada em sua fa-

ce translúcida. Nos testes de autonomia,
nos casos em que estas luminárias acen-

deram, tal inscrição tornou-se invisível.

Ainda, diversas áreas apresentavam ape-
nas estas luminárias "visando garantir" a

iluminação de emergência, naturalmente

resultando em soluções ineficientes. Ver

Fotos 4 e 5.

Outro fator importante que demons-

trou comprometer os sistemas de ilumi-

nação de emergência vistoriados foi o

ofuscamento. As luminárias devem ser

instaladas de modo a não causar ofusca-

mento aos olhos dos usuários. De acor-

do com a norma ABNT NBR 10898, a

variação da intensidade da iluminação no

piso não pode ser superior ao fator de

20:1, conforme Figura 2. Foram encon-

trados em diversos sistemas vistoriados

variações que chegaram ao fator extre-

mo de 55:1, ou seja, mais que o dobro

do limite admitido, revelando a completa
inadequação das luminárias instaladas e

da solução adotada como um todo, con-

forme mostrado nas Fotos 6 e 7.

A ausência dos projetos executivos e

respectivos memoriais de cálculo, assim

como acontece no sistema de detecção
e alarme de incêndio, se deve a pouca

importância que, de modo geral se dá a

estes sistemas. Apenas alguns dos siste-

mas vistoriados estavam referenciados

nos projetos luminotécnicos, sem qual-
quer aprofundamento, demonstrando

que os seus projetistas não possuíam as

qualificações necessárias para o desen-

volvimento destes projetos.
Garantir que o sistema atenda os níveis

mínimos de iluminamento (5 lux para
as escadas e 3 lux para os locais planos)

não define a conflabilidade do sistema

instalado. Além disto, deve ser exigida
-

a apresentação do projeto executivo do

sistema, com informações a respeito da

edificação e seu uso previsto, incluindo

as providências a serem tomadas para as

pessoas com dificuldades de locomoção,
seção mínima dos condutores, queda
máxima de tensão nas luminárias, tipo
de bateria a ser utilizada, proteção dos

condutores contra o risco de incêndio,

tempo de comutação do sistema, carac-

terísticas técnicas das luminárias (tipo de

lâmpadas, curvas de distribuição e inten-

sidade da luminosidade, etc.), entre ou-

tros requisitos definidos naABNTNBR

10898 que não foram encontrados em

nenhum dos sistemas vistoriados.

Uma situação que ficou evidente nas

vistorias realizadas, como exposto até

aqui, é a baixa confiabilidade dos siste-

mas de iluminação de emergência cons-

tituídos por blocos autônomos. Este fato

caracteriza um risco que pode compro-
meter o abandono seguro de qualquer
edificação e pode ser desastroso, prin-
cipalmente, em locals que contem com

grande concentração de pessoas.
Fica clara a necessidade de uma revi-

são da ABNT NBR 10898 limitando o

uso de sistemas estritamente compostos

por blocos autônomos em áreas de alta

densidade de pessoas, em locais de reu-

nião de público, por exemplo: estações
e terminais de passageiros, ginásios es-

portivos, boates, clubes noturnos, entre

outros, pois a falha da iluminação de

emergência em uma situação de incên-

dio, pode ser catastrófica, determinando

a ocorrência de muitas mortes. De fato, a

norma necessita ser reitisada por diversas

outras razões: há a necessidade de deta-

lhar e classificar mais apropriadamente
os sistemas; definir critérios de seleção
do sistema a ser empregado; prever re-

gras básicas relativas à lógica de operação
dos sistemas; valorizar e determinar a ne-

cessidade de que todos os sistemas sejam
objetos de projetos executivos, conten-

do inclusive os memoriais de cálculo e

comprovações da efetividade do sistema;
definir critérios de medição objetivos pa-
ra a iluminação de balizamento e distin-

gui-la adequadamente da iluminação de

aclaramento; incluir procedimentos de

aceitação técnica do sistema instalado, e

incluir procedimentos de manutenção e

de documentação que deve ser forneci-

da ao usuário do sistema, etc.

Da mesma forma que outros sistemas

de proteção contra incêndio, por exem-

plo, os sistemas de detecção e alarme

de incêndio e os sistemas de bidrantes e

mangotinhos, é importante considerar

a necessidade de que os sistemas de ilu-

minação de emergência também passem
por uma aceitação técnica final (comis-
sionamento) no ato de sua entrega. Este

aspecto fundamental para garantir o bom

desempenho do sistema não foi observa-

do em nenhum dos casos vistoriados. Os

sistemas foram colocados em uso sem a

entrega de documentação técnica, inclu-

sive aquela relativa a procedimentos de

operação e manutenção, e sem qualquer
verificação técnica dos requisitos míni-

mos de desempenho.
Com o objetivo de melhorar os as-

pectos técnicos referentes às luminárias

de emergência, está em consulta nacio-

nal pela ABNT (Associação Brasilei-

ra de Normas Técnicas) o texto base

______

Variação da intensidade da iluminação no piso de acordo com indicação da

normaABNT NBR 10898

Luminária h - Altura de instalação Luminária

NN:NNNN:///T
y Piso NZ

I 11
4 4 4

Medição da iluminação Medição da iluminação Medição da iluminação
Máxima intensidade (20:1) Mínima intensidade Máxima intensidade (20:1)

6oaloolux 3a51ux 60a1001ux
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que contém o projeto de norma ABNT

NBR lEG 60598-2-22: Requisitos parti-
culares - Luminárias para iluminação de

emergência, o qual estabelece os requi-
sitos mínimos para as luminárias e fon-

tes de alimentação utilizadas no sistema

de iluminação de emergência. Tal pro-

jeto de norma, por tratar apenas de um

componente do sistema, é insuficiente

para resolver a maior parte dos proble-
mas observados nas vistorias realizadas

pelo LSFEx.

CHUVEIROS AUTOMÁTICOS

O sistema de chuveiros automáticos

de supressão e controle de incêndio,
da mesma forma que todas as demais

medidas adotadas para a proteção ativa

contra incêndio nas edificações, deve ter

desempenho compatível com o grau de

risco definido pela ocupação e caracte-

rísticas construtivas da edificação. Tem
interfaces importantes com outras me-

didas de proteção contra incêndio, tais

como compartimentação horizontal e

vertical, saídas de emergência, alarme de

incêndio e hidrantes, atuando com estes

de maneira integrada.
As avaliações realizadas pelo LSFEx

em sistemas de chuveiros automáticos

durante os últimos anos abrangeram 11

edificações, sendo nove dedicadas a lo-

cais de reunião de público e duas destina-

das a escritórios. Estas avaliações envol-

veram os seguintes passos: verificação do

projeto do sistema e suas especificações,
verificação do atendimento do projeto
nas instalações; verificação de procedi-
mentos de comissionamento dos siste-

mas; realização de ensaios de operação/
funcionamento; e verificação de registros
associados à inspeção e manutenção. To-

dos os sistemas avaliados eram do tipo
tubo molhado, com chuveiros automá-

ticos do tipo spray. As edificações em

que estavam instalados haviam passado
pelos processos de analise e vistoria por

parte do Corpo de Bombeiros e estavam

aprovados nestainstância legal.
O projeto do sistema de chuveiros

automáticos deve partir de especifica-
ções detalhadas e resultar em projetos
executivos que contemplem todos os

detalhes necessários para a implantação
do sistema, com aderência total ao risco

presente na edificação, considerando o

atendimento irrestrito das normas e re-

gulamentações vigentes e das boas prá-
ticas de instalação. Ainda, o projeto exe-

cutivo do sistema deve ser devidamente

compatibilizado com a proposta arqui-
tetônica da edificação e com os demais

sistemas prediais contidos na edificação,
como, por exemplo, os sistemas de: ar

condicionado, iluminação, elétrico, hi-

drossanitário, elevadores, esteiras rolan-

tes, etc., além dos sistemas de proteção
contra incêndio já mencionados.
Estas condições colocam-se como es-

senciais para que o bom desempenho do
sistema de chuveiros automáticos seja
atingido, o qual deve ser comprovado
por meio de aceitação técnica (comis-
sionarnento) e, posteriormente durante

a operação, nas ações de inspeção, testes

e manutenção ao longo de sua vida útil.

Os sistemas de chuveiros automáticos,

pela sua natureza, requerem que as ações
conduzidas nas fases de projeto, execu-

ção, aceitação técnica sejam realizadas

com máximo rigor e responsabilidade
técnica, visando atingir o desempenho
previsto em projeto, quando da ocor-

rência de um princípio de incêndio, que

corresponde à única ocasião em que será

de fato operacional.
Quanto ao projeto do sistema, obser-

vou-se como situação frequente que o

projeto legal tem assumido o papel do

projeto executivo. Trata-se de um equí-
voco grave do ponto de vista de implan-
tação, pois o projeto legal tem apenas o

ITP Problemas encontrados na fase de projeto e suas influências nas ações de aceitação técnica (comissionamento) e de lTM
-

Problemas encontrados na fase de projeto Influências e impactos nas ações de lTM

Divergências entre projeto executivo e memorial descritivo em relação aos sprinklers Reposição de bicos de sprinklers, afetando a confiabilidade do sistema

(data sheets)

Ausência de especificações técnicas dos componentes

Memória de cálculo e/ou projeto não contém parâmetros de ajuste parafuncionamento
do sistema de bombeamento:

Ausência de detalhes de instalação dos equipamentos inseridos da rede hidráulica do

sistema

Ausênciade detalhes de instalação do medidorde vazão ou de meios para medição de
vazão no sistema de bombeamento

Ausência de especificação técnica para realização dos ensaios de aceitação no projeto
do sistema

Prejudicaos reparos ou substituição na instalação de equipamento para atendera

necessidade do projeto do sistema original

Comissionamento e a posterioravaliação do funcionamento dos drenos operacionais
e das partidas automáticas das bombas de incêndio presentes no sistema, nas ações
delTM

Prejudica os reparos ou substituição na instalação de equipamentos para atendera
necessidade do projeto do sistema original

Aceitação técnica e nas ações de ITM para aferição do desempenho do sistema de
bombeamento (curva real da bombade incêndio)

Afeta o comissionamento do sistema de sprinklers, não trazendo uma comprovação
documentada da entrega técnica do sistema implantado - comprometendo a
confiabilidade
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'objetivo de apresentar os subsídios téc-

nicos básicos para a avaliação do Corpo
de Bombeiros, enquanto que o projeto
executivo, no caso do sistema de chuvei-

ros automáticos, deve apresentarum de-

talhamento aprofundado, incluindo es-

pecificações de todos os componentes,
memorials de dimensionamento, traça-
dos da rede hidráulica e todos os detalhes

necessários de montagem. Ainda, de for-

ma a verificar e comprovar as premissas
declaradas no projeto executivo do sis-

tema, este deve conter o detalhamento

das atividades de aceitação técnica (co-

missionamento) do sistema e das ações
de inspeção, testes e manutenção após a

sua aceitação, ao longo de sua vida útil.

Constatou-se em 45% dos sistemas

vistoriados (5 de 11) que os memorials

descritivos dos sistemas analisados não

descreviam adequadamente a solução
técnica adotada para a edificação.
Com relação ao projeto, todos os sis-

temas avaliados apresentaram, em co-

mum, os seguintes problemas: divergên-
cias entre projeto e memorial descritivo

em relação aos chuveiros automáticos

empregados nos ambientes; ausência de

especificações e referências técnicas dos

componentes; ausência de detalhes cons-

trutivos da instalação de equipamentos
que integram sua rede hidráulica; ausên-

cia de detalhes de instalação do medidor
de vazão ou de meios para medição de

vazão de bombeamento; e ausência de

especificações técnicas em projeto para
a sua aceitação técnica.

Um dos exemplos que pode ser citado,

comprovando a ausência destas especifi-
cações, é de como foram especificados
os chuveiros automáticos a serem em-

pregados. De forma geral faltavam da-

dos sobre: orientação de instalação (se
era pendente, em pé ou lateral); tipo de

resposta (se era padrão ou rápida); e di-

âmetro nominal da rosca.

Estes aspectos do projeto afetam não

apenas a aquisição de componentes, mas
também a implantação do sistema e as

posteriores ações de manutenção que
os responsáveis da edificação terão que

realizar, com potencial de interferir di-

retamente no desempenho do sistema.

A Tabela 2 apresenta um resumo dos

problemas encontrados na fase de pro-

jeto e a influência que exercem sobre as

atividades de aceitação técnica e de ITM

(Inspeção, Testes e Manutenção) dos sis-

temas de chuveiros automáticos.
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As vistorias realizadas pelo LSFEx in-

clufram a execução de ensaios operacio-'
nais segundo a metodologia estabelecida

na normaABNTNBR 10897- Sistemas

de Proteção contra Incêndio por Chuvei-

ros Automáticos, verificando-se as con-

dições de prontidão e operação de cada

sistema. Como resultado, foram identi-

ficadas as não conformidades apontadas
na Tabela 3.

Com relação aos componentes empre-

gados no sistema, observou-se, especi-
ficamente, em relação ao chuveiro auto-

mático, que as seguintes questões afetam
o seu desempenho operacional: em 55%

(6 de 11) dos sistemas, as temperaturas
de operação identificadas nos locais de

instalação eram divergentes das definidas

em projeto; em 55% dos sistemas a ins-

talação dos chuveiros estava obstruída;
em 45% (5 de 11) dos sistemas encon-

travam-se situações em que os chuvei-

ros automáticos estavam instalados com

orientação invertida em relação ao defi-

nido em projeto (ver Foto 8); em 45%

dos sistemas o tipo de resposta do chu-

veiro automático encontrado no local de

instalação era divergente do estabelecido

em projeto. Em uma situação particular
foi encontrada a presença de produtos
de corrosão no chuveiro automático, em

uma instalação com menos de um ano

de operação (ver Foto 9). Estas situações
definem condições muito propícias à fa-

lha dos sistemas em caso de incêndio.

Durante a realização dos ensaios ope-
racionais nos comandos setoriais nos pa

-

virnentos das edificações vistoriadas, foi

constatado em 55% (6 de 11) dos siste-

mas de chuveiros automáticos, a central

de alarme de incêndio da edificação não
sinalizava a operação destes comandos,

apesar de estarem conectados a ela. Ain-

da, em 36% (4 de 11) das situações, as

chaves de fluxo instaladas nos comandos

setoriais ou os gongos hidráulicos insta-

lados nas VGA's (Válvulas de Governo

Alarme) estavam danificados ou com

problemas em sua instalação. Estes en-

saios operacionais demonstraram que

82% (9 de 11) das situações avaliadas

apresentaram vazamentos nos compo-
nentes da montagem dos comandos

setoriais (válvulas, conexões, chaves de

fluxo, uniões, etc.). Ver Fotos 10 e 11.

Com relação ao sistema de bombea-

mento, constatou-se que em 73% (8 de

11) das situações avaliadas os ajustes das

pressões de acionamento das bombas de

incêndio estavam incompatíveis com os

parâmetros definidos em projeto. Ainda,
tendo em conta a necessidade de aferição
do desempenho das bombas de incêndio,

preconizada em normas, faz-se necessá-

rio o levantamento da curva da bomba

instalada, para compará-la com a curva

fornecida pelo fabricante. Tal questão
é possível desde que instalação do sis-

tema de chuveiros automáticos dispo-
nha de medidor de vazão ou meios para

medição de vazão (cavalete de testes) no
ambiente da casa de bombas. Dentre os

11 sistemas avaliados, apenas um apre-
sentou condições apropriadas para rea-

lização da aferição da curva da bomba.

Em todos os 11 casos analisados, osis-

tema implantado não passou pelas ativi-

dades de aceitação técnica (comissiona-

mento) preconizadas na norma ABNT

NBR 10897: a entrega técnica dõ siste-

ma aos responsáveis pela edificação não

aconteceu da forma como deveria. São

graves e preocupantes os resultados ob-

tidos nas avaliações, seja no projeto, na

qualidade das instalações inspecionadas
ou na verificação do desempenho na

operação dos sistemas, pois permitem
afirmar que os sistemas de chuveiros au-

tomáticos avaliados não foram implan-
tados com o rigor técnico necessário.

A aceitação técnica dos sistemas de

Iluminação de emergência com

variação de iluminância no piso
maior que 20:1
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ARTIGO

Resumo das principais näo conformidades encontradas nas avaliações realizadas
- -

_______

Ião conformidades encontradas nas avaliações realizadas pelo IPT Sistemas que apresentaram as % de

[ não conformidades não conformidades

Ausênciadeaceitaçãotécnicadosistema 11 100

Ausênciade projeto "AsBullr' 10 91

Vazamento nos dispositivos de manobra (válvulas) e/ou Comandos Setoriais 9 82

Ajuste das pressões de acionamento das bombas de incêndio incompatíveiscom os parâmetros de projeto 8 73

Temperaturas de operação dos chuveiros automáticos no local divergentes da estabelecidaem projeto 6 55

Sistema não sinaliza o evento na central de alarme durante ensaios operacionais 6 55

Chuveiros automáticos obstruídos (por outras utilidades/estruturas) 6 55

Suportes inadequados e/ou incompativeis com a normaABNT NBA 10897 5 45

Montagem hidráulica do dreno operacional para ensaios inadequada 5 45

Tipo de resposta do chuveiro automático diferente da estabelecidaem projeto 5 45

Orientação de instalação do chuveiro automático divergente da estabelecida em projeto 5 45

Tomada de recalque sem Válvula de Retenção e/ou sem conexão de engate rápido 4 36

Gongos hidráulicos ou chave de fluxo não operacionais 4 36

Bomba principal não atendia ao projeto do sistema 1 9

Dimensionamento da reserva técnica incompatível como risco existente 1 9

Problemade corrosãoem tubulações de cobre (emprego de água de reúso) 1 9

chuveiros automáticos tem sido reali-

zada apenas na forma documental com

a emissão de um atestado, não contem-

plando as ações definidas em norma pa-
ra verificação do sistema e seus registros.
Isto acontece pelo desconhecimento dos

usuários das edificações quanto à impor-
tância deste evento e de como ele deve

ser conduzido. Ocorre que a regulamen-
tação do Corpo de Bombeiros e a nor-

ma ABNT NBR 10897, até bem pouco

tempo, não tratavam de maneira clara,

objetiva e organizada das ações necessá-

rias para isto e das respectivas responsa-
bilidades das partes envolvidas.

Apesar da importância destacada do

sistema de chuveiros automáticos para
a segurança contra incêndio das edifi-

cações, percebe-se, pela quantidade de

problemas levantados nas vistorias re-

alizadas, que há a necessidade de ações
mais consistentes para a melhoria da

conformidade na entrega técnica destes

sistemas no Brasil.

Nas discussões a respeito destas ques
-

Chuveiro automático pendente
instalado em orientacão inverti

tões, hoje tem sido dado ênfase à certifi-

cação do produto chuveiro automático

e à certificação de projetistas. E impor-
tante entender que estas duas frentes,

apesar de importantes, não são suficien-

tes, considerando o cenário brasileiro. A

avaliação da conformidade na instala-

ção, do serviço prestado pelas empresas
instaladoras, é tão importante quanto a

qualidade do projeto entregue para sua

realização, uma vez que o sistema que

vai combater o incêndio é o que efetiva-

mente está instalado na edificação. Os

demais componentes do sistema e, es-

pecialmente, o instalador também são

elementos fundamentais nesta cadeia. O

instalador qualificado será capaz de iden-

tificar não conformidades no projeto e

nos componentes do sistema. Trata-se

de um elo importante que deve ser tão

forte quanto os demais.

Neste sentido, o LSFEx tem sugerido
às entidades de classe e empresas envol-

vidas com o sistema de chuveiros au-

tomáticos, que considerem as bases do

programa QUALINSTAL, hoje denomi-
nado BIP - BtiildingInstallation Performance;

que é parte integrante da ABRINSTAL

(Associação Brasileira pela Conformi-

dade e Eficiência de Instalações). Este

programa corresponde a um sistema de

avaliação de desempenho e conformida-

de de empresas instaladoras e instalações,

que tem como objetivos permanentes:
a melhoria do nível de desempenho das

instalações, diminuição das patologias na

execução das instalações, incremento da

produtividade e otimização de serviços,
melhoria da adequação e uso de proje-
tos, monitoramento de especificação e

aplicação de produtos e promover ações

para capacitação da mão de obra.

A atual IT-23, que integra a regula-
mentação do Corpo de Bombeiros de

São Paulo, incorporou em seu texto o

Anexo B, correspondente a um check

list para o comissionamento (aceitação
técnica) do sistema de chuveiros auto-

máticos a serem implantados nas edifi-

cações, ou seja, para sistemas novos, e o

Anexo C, correspondente ao check list

para inspeção visual e ensaio do sistema

de chuveiros automáticos que já tenham

sido comissionados (em operação). Tra-

ta-se de uma importante ação e que cer-

tamente contribuirá para reduzir os pro-
blemas aqui levantados daqui para diante.

Entretanto, a referida IT-23 não aplica os

requisitos da normaABNTNBR 10897,
relativos ao comissionamento (aceitação
técnica) às edificações que disponham
de sistemas de chuveiros automáticos

em operação, e que não apresentem evi-

dências de seu cornissionamento. O LS-
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FEx sugeriu, sem sucesso, no processo
de revisão da IT-23, que este requisito
fosse incorporado para avaliação dos

sistemas em uso, por ocasião da reno-

vação do AVCB.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As situações aqui relatadas levam ne-

cessariamente à reflexão em relação ao

que de fato é a segurança contra incên-

dio nas edificações no Brasil. Permane-

cem as questões apresentadas no artigo
anterior (Parte 1): A segurança contra

incêndio em grande parte das edifica-

ções no Brasil é etremamente frágil
ou, em alguma medida, falsa? Podemos

continuar com uma sensação de tran-

quilidade, apenas imaginado que está

tudo bem? Estamos todos ameaçados
pelo risco de incêndio em nível muito

além do que seria aceitável?

Daremos continuidade ao desafio de

responder estas questões, escrevendo

outros artigos sobre este tema, tra-

zendo novas informações a respeito
de outros sistemas de proteção contra

incêndio que temos sistematicamen-

te avaliado.

Atribuir aos sistemas de proteção
contra incêndio o status que merecem

WORK

é um desafio que deve ser enfrentado

no Brasil. Fica evidente, mais uma vez,

nos relatos aqui contidos que muitos

destes sistemas não apresentam nível

de confiabilidade e efetividade compa-
tível com os riscos que se destinam a

proteger. Isto, entretanto, não é o tra-

balho para poucos. Faz-se necessário

o envolvimento técnico proativo de

vários agentes: associações que con-

gregam empresas que atuam no setor,

como fabricantes, projetistas, instala-

dores e empresas de manutenção; or-

ganismos de certificação de produtos;
instituições de ensino e pesquisa; agên-
cias de fomento à pesquisa; agências re-

adoras; Corpos de Bombeiros, por
meio das regulamentações, processos
de fiscalização e divulgação ampla de

estatísticas de incêndio, etc.

e

STAR
ENGENRADE NCENDOEPP.RJO5

A Work Star é uma empresa especializada em projetos e instalações de
sistemas de sprinklers (entre outros), assessoria para obtenção cIo A.V.C.B

(Auto de Vistoria cIo Corpo de Bombeiros), executar obras de prevenção e

combate a incêndio, proteção contra descargas elétricas atmosféricas (para..
raio), porta corta fogo, escadas pressurizadas, estruturas metálicas, sistema

de óleo diesel e instalações fixas de gás.
Vem se destacando entre as empresas do setor por ter uma ativa atuação

nesse mercado trabalhando por todo o país com qualidade e conhecimento

comprovado no assunto.

Entre os serviços oferecidos estão também: consultoria, assessoria técnica,
elaboração de memoriais, treinamento de brigada e plano de abandono.
A Work Star é cadastrada no CREA-SP.
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